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Há, praticamente, uma unanimidade em considerar os pri-
m lros anos de vida como fundamentais no processo de cons-
trução dos futuros cidadãos. Contudo, para que as crianças se
111 trumentalizem culturalmente para este exercício, é preciso
qu se tenha clareza sobre o conceito de criança ou de infância
ubjacente a essas relações. São tais concepções que favore-
f. m ou não o desenvolvimento de competências ou a construção
li autonomia, tão necessárias aos indivíduos atuantes de que
, sociedade precisa.

O conceito de infância vem sendo alterado ao longo da
volução do homem e, aliado a isto, também vem sendo rnodi-

flcada a concepção do papel social desses primeiros anos de
vida. Historicamente, segundo KRAMER (1982), até o século
XVI, a mortalidade infantil era muito alta e as poucas crian-
ças que sobreviviam eram introduzi das rapidamente na vida

dulta. Até o período feudal, as poucas crianças que sobrevi-
viam, acompanhavam os adultos e exerciam atividades produ-
tivas desde pequenas e isto era constante nas classes mais
baixas.

A partir das descobertas científicas que propiciaram a di-
minuição do índice de mortalidade infantil (especialmente nas
classes mais privileqiadas}, as crianças, em maior número, pas-
saram a ocupar mais espaço na vida dos adultos, solicitando
mais cuidados e atenção especial. Em conseqüência disso,
eu papel social também muda. Evidentemente, estes avan-
ços favoreceram mais as classes privilegiadas.

Na nova forma de organização da sociedade - na socie-
dade capitalista urbano-industrial que estava sendo instituí-
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da - a burguesia redobra o cuidado com sua prole e vai mo-
dificando, pelo exemplo, o conceito de infância. A atenção
especial necessária à sobrevivência das crianças as transfor-
ma em seres frágeis e incompletos que precisam da educação
e do controle do adulto.

A organização social e a distribuição do trabalho atual
são produtos de uma longa história de conflitos entre os que
produzem e os donos dos meios de produção que, como afirma
ENGUITA (1989), até hoje ocorrem, apesar das vitórias constan-
tes dos que detêm os meios de produção. A estrutura e a orga-
nização do poder, que vai se cristalizando, são alienantes. Para
a classe dominante, a alienação é seu próprio poder, através
do qual vive uma aparência humana e, lutando para manter
esse poder, é conservadora. Já as classes exploradas sentem-
se destruídas pela alienação de uma existência desumana e,
por força de conseqüência, precisam se tornar os revolucio-
nárlos .

Esta revolucão ou esta nova ordem, que deveria se basear
na luta por uma 'distribuição mais eqüitativa das necessidades
básicas e condições mais humanas de vida para todos, nem
sempre foi vista desta maneira pelas classes exploradas. A
expectativa delas é a ascensão ao poder, numa busca pelos
mesmos privilégios e pelas mesmas condições.

O processo histórico da acumulação do capital e a amplia-
ção da propriedade privada retiraram o homem do campo e le-
varam os ofícios tradicionais à ruína. O trabalho, que na maio-
ria das vezes envolvia toda a família, foi substituído pelo feti-
chismo da maquinaria, pela atomização das relações sociais, a
expansão do individualismo, o fim das tradições (tudo que é
moderno na grande maioria das vezes está a serviço dos meios
de produção) e pela aceitação acrítica dessas novas relações
sociais (ENGUITA, 1989).

Os que detinham os meios de produção procuraram. cada
vez mais, ampliar os seus poderes. O desenvolvimento basea-
do numa sociedade onde as oportunidades fossem iguais para
todos, apenas fortaleceu as iniciativas dos mais privilegiados,
concentrando ainda mais o poder nas mãos de poucos.

Na realidade, o conjunto de princípios que estabeleceu
uma nova ordem nas relações, não favoreceu o seu princípio
básico, o liberalismo. Este defendia que os indivíduos deve-
riam ter a liberdade para escolher o seu destino e definir o
sou próprio progresso. Como conseqüência disto e sem' que
houvesse intervenções no processo de distribuição das opor-
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11111 d id s, as iniciativas mais bem-sucedidas favoreciam os que
I li upavam posições sociais vantajosas. Como aparentemen-
Ir pessoas não eram tolhidas nas suas iniciativas, o res-
1'"11 vel pelo sucesso e fracasso de cada um passa a ser o
(I,"prlo indivíduo e não a organização social (CUNHA, 1978).

Atualmente, todo o contexto das sociedades capitalistas é
111110 dessa ideologia que se constituiu. O liberalismo é uma
Id, 01 gia que está embutida em todos os elementos que com-

(111' III a sociedade e permeia as interações das diversas classes
ucl Is e, nessas contingências, atinge uma dimensão que vai
I III do sentido cultural ou conceitual (SHARP, 1980 e HALL,
1'11I1). As relações baseiam-se no individualismo, na ordem, na
uuorldade e na submissão, com o objetivo de defender o di-
I 11 adquirido pelas iniciativas privadas. A ordem e a auto-
.Id 1(1 funcionam muito mais no propósito de manter as pes-

o I tuteladas e submissas à ordem social, ou à distribuição
do bens e das oportunidades geradas pelas iniciativas prl-
VIdas.

As desigualdades de oportunidades, apesar de serem cho-
I mtes, foram sendo elaboradas e reelaboradas de tal forma
'1" , como afirma APPLE (1989) e CUNHA (1978), parecem le-
rítlmas .

O exercício do poder generalizou-se e também as crianças
11 I saram a ser educadas muito mais para a submissão do que
(I Ir a formação de pessoas questionadoras, criativas e empre-
'fiei doras.

Assim sendo, nessa nova sociedade, a criança idealizada
Ih. , de fora da força produtiva e passa a ser assumida numa
IlIltra concepção. É colocada em instituições educacionais para
uir nder a lidar com os meios de produção. Na escola, com a

burocracia e a impessoal idade, a criança perde sua individua-
IId rde e aprende que são os outros que dispõem e organizam
I li tempo, definem o que ela deve fazer e como deve proce-

dI r. E alienam ainda mais as oriundas das classes mais baixas.
d. considerando seu discurso e as diferenças inerentes às di-

VI r Idades das origens sócio-econômicas.
KRAMER (1982) defende que, a partir de então, passou a

I xl tlr um novo sentimento em relação à criança. Esse novo
nllmento é baseado numa outra concepção sobre natureza

IIf ntll. Ele traz implícito que é próprio às crianças, em geral,
(r m dependentes da educação e moralização dos adultos.

A 1m sendo, passam a ser consideradas imperfeitas e incom-
pl t ,modelo este bem distante da concepção de adulto em

.dllr. m Deb. Fart. 23a 260/2): p. 65-73,jan./dez.1992j!l3 67



miniatura até então vigente. Este modelo de infância das clas-
ses dominantes se generaliza e passa a ser visto como um pro-
cesso natural: a infância como parte da natureza humana e não
como um conceito socialmente construí do.

Mais do que isso, dois novos fatores tornam-se fundamen-
tais na concepção de infância: o fator tempo, que vem delirni-
tar este período, e a nova natureza infantil, que passa a ser
vista com um sentido marcadamente biológico. O fator tempo
e a natureza infantil passam a ser relacionados com a origem
da humanidade, numa compreensão de que este período seria
semelhante aos estágios originários da humanidade. Esses ele-
mentos dão as bases para o exercício da autoridade do adulto
e, deste modo, a dependência social torna-se, por analogia,
uma dependência natural. Os pais adquirem o poder de vida
e mesmo de morte sobre seus filhos (ARI~S, 1981).

A infância das crianças das classes mais privilegiadas
prolonga-se cada vez mais, na busca por uma formação acadê-
mica que as prepare para os avanços científicos e tecnológi-
GOS necessários aos novos meios de produção. As demais
acreditando na possibilidade de ascensão social, procuram
copiar este modelo, buscando na escola o aval para ~ste pro-
cesso. Deste modo, a infância passa a ficar condicionada mui-
to mais à formação acadêmica do que às reais necessidades
da conquista da autonomia necessária à vida adulta. Algumas
crianças prolongam demasiadamente o seu ingresso no mer-
cado profissional (as mais privilegiadas), enquanto a grande
maioria vai, por força das condicões sócio-econômicas a que
estão submetidas, abrindo mão deste propósito. Elas aban-
donam a escola e vão ocupando o mercado profissional, nos
espaços que Ihes são acessíveis.

Por conseguinte, no que diz respeito à duração da infância,
o seu prolongamento deve-se basicamente às necessidades da
inserção profissional das crianças das classes mais altas. /".
infantilização do desenvolvimento ocorre porque a formação
profissional dos setores econômicos dirigentes passa a ,~>".igir
mais tempo, dada a tecnologia e todo o progresso dos meios
de produção.

Para as classes trabalhadoras, a inserção das crianças é
mais cedo. Apesar do conceito de infância, as necessidades
as obrigam a entrar cedo na vida profissional. KRAMER (1982)
enfatiza que, numa sociedade de classes, a infância é determi-
nada pela origem social do indivíduo, que delimita, entre ou-
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Ir I as, o momento e a condição de sua inserção no mer-
I "to d trabalho.

Independente desta análise, todo o novo enfoque em dire-
I n desenvolvimento deixa de favorecer, por um longo pe-
rlod , a possibilidade de análise da condição infantil e, princi-
11 11m nte, o significado social do que seja a infância. As con-
LI Iç s que as fortalecem colocam dentro das crianças as ex-
pile ções sobre o que está ocorrendo com elas e não priorizam
I) mbiente físico-social como o principal determinante do de-
I nvolvimento.

A concepção do que seria infância, com suas característi-
I e sua duração, é um modelo hegemônico imposto pelas
(.1 sses dominantes. Distante das análises sobre as condições

ti vida oferecidas às crianças. impuseram expectativas que
t rnaram a concepção de infância como um fenômeno natural,
rn que seres incompletos e imperfeitos devem ser subjugados

. autoridade dos adultos.
Esses fatores, entre outros, favoreceram a possibilidade

d explicações baseadas em determinantes interno, por um
longo período na história da humanidade. Em pesquisas re-

ntes, como a de SARACHO (1991), professoras apresenta-
r m diferentes expectativas com relação a diferentes caracte-
rlstlcas que elas atribuíram a seus diferentes alunos. Os a'u-
IIOS que Ihes pareciam mais competentes na compreensão dos

onteúdos acadêrnlcos. apresentaram bons desempenhos aca-
dêrnlcos, o que veio a corresponder a essas expectativas. Os
Que assim não Ihes pareciam, apresentaram dificuldades na
c mpreensão dos mesmos. Estes estudos mostram que mais
Jeterminante do que a comprovação ou não das dificuldades
na compreensão dos conteúdos, é a expectativa dos professo-
res em relação aos seus alunos.

Muitas pessoas agem em relação a outras - assim como
essas professoras agiram em relação aos seus alunos - a par-
tir das expectativas preconcebidas que formaram, baseadas em
características que acreditam ser inerentes a eles. Parece evi-
dente que qualquer concepção apriorística leva a uma alta pro-
babilidade de confirmação das expectativas, até porque é dessa
forma que as pessoas conseguem entender o que estão vendo.
Além disso, estas preconcepções determinam o modo de in-
teração, como a que deve estar ocorrendo entre as professo-
ras e seus respectivos alunos. que vem a se tornar um facili-
tador para a confirmação dos mesmos.
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o conceito dessa natureza infantil, caracterizado por es-
tágios de desenvolvimento ou por processos interiores da
mente, tem por objetivo estudar as crianças a partir dos ele-
mentos que Ihes são inerentes. É uma concepção que tem por
origem uma visão historicamente determinada pelo conceito
de infância e de educação infantil.

Estudando a evolução histórica dos programas de educa-
ção infantil, SPODEK e SARACHO (1990) ressaltam que, atual-
mente, se constata que eles são mais baseados nos valores
culturais do que em teorias do desenvolvimento. Nesse pro-
cesso evolutivo, estes autores destacam três concepções so-
bre o papel da educação infantil. a saber: a ideologia român-
tica, a da transmissão cultural e a progressista.

Na ideologia romântica, o desenvolvimento era um pro-
cesso de maturação, onde cabia fi educação favorecer o desen-
volvimento das virtudes e habilidades que fossem inerentes a
cada indivíduo. Na transmissão cultural, caberia à educação
repassar conhecimentos, habilidades, valores sociais e as re-
gras morais de uma geração para outra. Para a progressista,
cabe à educação ajudar as crianças a progredir no seu desen-
volvimento, pela estruturação adequada do ambiente físico e
social da criança.

Para SPODEK e SARACHO (1990), as teorias do desenvol-
vimento podem inspirar um programa de ensino, porém é a
proposta educacional ou seus propósitos que orientam os pro-
gramas. O que efetivamente determina uma proposta educa-
cional são os conjuntos de comportamentos e habilidades que
a sociedade considera importantes para as crianças.

A proposta progressista, contemporânea, parte do pressu-
posto defendido por alguns estudiosos, que enfatizam a impor-
tância de se observarem as crianças como parte atuante e
também produto das circunstâncias que as envolvem.

Alguns estudos, como os de SCHLEIDT (1991) e de CAR-
VALHO (1989), defendem esta proposição. Esta última autora,
preocupada com o estudo do desenvolvimento infantil numa
perspectiva etológica, deixa claro que a influência da cultura
ou do meio social é grande, o que torna o homem um produto
e um produtor de seu meio. Independente disto, estes auto-
res defendem que o comportamento humano é limitado pelos
aspectos biológicos que são próprios ao homem, e por isso
se preocupam com os fundamentos biológicos desse compor-
tamento. Ou seja. pressupõem fatores biológicos que sejam
inerentes ao ser humano e que favorecem as formas peculía-
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do mportamento humano frente às condições de intera-
I ti I, m o meio. I" d

I t pressupostos fundamentam o estudo eto oqico o
• IImp rt mento e também o estudo biológico do comporta~en-
I fi Irt m da constatação de que existem aspectos qenettca-
:11I 111 determinados do comportamento. São, como defende

1)1 (1986), padrões fixos de respostas que ocorrem sem.~re
ti • 111 ma forma em cada espécie. Não dependem de expene~-
I I I urgem em função da pressão do ambiente. De mo o
I 'I sses padrões de comp~r~amento promovem a adapta-

I o sobrevivência das especres .

f tlvamente. não há a possibilidade de .haver, um .irqa-
que sobrevfva independente de seu mero . Ha uma pro-_
relação entre o organismo tal como ele nasc~ e as re

I • ue começam a ser estabeleci das com a reafldad: que11\ del~. Para FROTA-PESSOA (1986}, tod,os os traços sa? a~
11I1 mo tempo genéticos e arnbientais . Eles resultam da .lnte
I IÇ o dos genes herdados com as características do ambiente
ntn que o indivíduo se desenvolve. . .

As distinções ou delimitações entre o inato e o adqUl~ldo
111 rrn Iam há muito tempo. por razões diversas, as concepçoes
(\I os homens têm de si mesmo. Indiscutivel~ente, o. org~-"I mo humano limita a sua interação com o. m~1O e estimula
.• busca do homem para a superação destes ~Imltes. N~ busca

dI uma melhor compreensão da transformaçao do r:cem-nas-
cld em adulto, parece mais Adequada a preocupaçao com a
dI crlção deste processo. Entendendo o processo de desen-
volvlmento como uma série longa e encadeada de mudanças
11I Interações com o meio.

A pressuposição subjacente a este artigo, é .a de ~ue, ~ de-
nvolvimento infantil depende das caractenst~c~s blOloglca:

u são peculiares a cada criança e das condições que I~e~
q I oferecidas. As diferenças mercantes entre as. <:atego.nas

lo-econômicas proporcionam exigências e condl~oe~ diver-
, para a multiplicidade de habilidades e c0n:.retenclas, ~c-

r. árlas à vida adulta das crianças em formaça.o. Estas d.lfe-
• n as refletem-se também nas condições ~ferecldas ~os dlfe,-

r nt s gêneros (meninos e meninas) e às diferentes .falxas, e.ta-
~', Os aspectos biológicos, tais Gomo gêner.? ,8 falxa_ et.ana,

permeados pelas condições das origens socro-econorrucas .
O presente artigo, portanto, é fundamentado numa ?O~-

<:1 pção de infância onde a criança é vista como um ser bioló-
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gico e 'social, que depende da mediação de outras pessoas para
a aquisição de competências. Compreende a infância, portanto,
como uma condição necessária à construção de sua autonomia.
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